
  

EDITAL  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260731DV00014 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 00014/2026 

MODALIDADE: DISPENSA  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA - PB, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 01.615.784/0001-25, com sede na Avenida Frei 

Damião, 252, Centro, Poço de José de Moura/PB, CEP: 58908–000, E-mail:  

licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br , doravante denominada Contratante, por intermédio de 

sua Agente de Contratação, designada pela Portaria nº 0174/2025, de 24 de fevereiro de 2025, 

torna público aos interessados que realizará PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, na 

hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO, devidamente caracterizada nos autos, com critério de 

julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, visando à  Aquisição parcelada de instrumentos 

musicais, equipamentos e acessórios destinados ao desenvolvimento de atividades musicais, 

educacionais, culturais e socioassistenciais das Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e 

Turismo e de Assistência Social do Município de Poço de José de Moura/PB, com fundamento 

no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e, no que couber, nas disposições da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, do Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, e 

demais legislação aplicável, observadas as alterações supervenientes, bem como as exigências 

estabelecidas neste Edital e no respectivo Termo de Referência, objetivando a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração, conforme datas e horários abaixo definidos. 

DATA LIMITE PARA 

RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 

DIA 10 DE AGOSTO DE 2026  

HORÁRIO LIMITE PARA 

RECEBIMENTO 
ATÉ 13H00 HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

FORMAS DE 

APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

ENTREGA PRESENCIAL: 

Departamento de Licitação, situado na Avenida Frei Damião, nº 252, 

Centro, Poço de José de Moura/PB, no horário de expediente (08h00 às 

13h00). 

 

ENVIO ELETRÔNICO: 

E-mail institucional: licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br até às 

13h00 - horário de Brasília/DF. 

LINKS PARA CONSULTA 

DO EDITAL 

https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150   

https://www.gov.br/pncp/pt-br 
 

1. DO OBJETO. 

mailto:%20licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br
mailto:%20licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br
mailto:licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br
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1.1. A presente dispensa de licitação tem como objeto a Aquisição parcelada de instrumentos 

musicais, equipamentos e acessórios destinados ao desenvolvimento de atividades musicais, 

educacionais, culturais e socioassistenciais das Secretarias Municipais de Educação, de Cultura 

e Turismo e de Assistência Social do Município de Poço de José de Moura/PB, de acordo com as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. As especificações do objeto da presente contratação direta, compreendendo os quantitativos 

estimados, características técnicas e condições de fornecimento, encontram-se devidamente 

detalhadas no Termo de Referência – Anexo I deste instrumento, o qual integra o presente processo 

administrativo para todos os fins, estabelecendo os parâmetros técnicos e operacionais necessários à 

adequada execução do objeto. 

1.3. A contratação encontra-se dividida em itens independentes, conforme especificações, unidades 

de medida e quantitativos constantes no Termo de Referência, sendo facultado ao interessado 

apresentar proposta para um, alguns ou todos os itens. 

1.4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observados o valor unitário 

máximo aceitável, o valor total do respectivo item e o atendimento integral às especificações 

técnicas, aos acessórios obrigatórios e às demais condições estabelecidas neste Aviso e no Termo de 

Referência. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua o 

art. 20 da Lei nº 14.133/21, e demais legislação aplicável. 

1.6. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 

hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. 

1.6.1. A participante deverá declarar que atende aos requisitos de enquadramento como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006, bem como que, no ano-calendário de realização da contratação, 

ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do 

art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

1.6.2. A constatação de declaração falsa, enquadramento irregular ou utilização indevida dos 

benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 poderá acarretar a desclassificação ou 

inabilitação da participante, conforme a fase do procedimento, sem prejuízo da instauração de 

processo administrativo para apuração de responsabilidade e aplicação das sanções cabíveis, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.7. Em caso de divergência entre o resumo ou a descrição simplificada divulgada no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP ou no Portal da Transparência e as especificações constantes neste 

Aviso e no Termo de Referência, prevalecerão as disposições do Termo de Referência, por conter a 

descrição técnica completa do objeto. 

1.8. Todas as referências de data e horário constantes neste Aviso e nas comunicações relativas ao 

procedimento observarão o horário oficial de Brasília/DF. 

 

2. DOS ELEMENTOS PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

2.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os 

fins e efeitos: 



  

2.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

2.1.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES; 

2.1.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME; 

2.1.5. ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO; 

2.2. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

2.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 

2.2.1.1. https://www.gov.br/pncp/pt-br 

2.2.1.2. https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150   

 

3. DO SUPORTE LEGAL: 

3.1. O presente Processo de Contratação Direta – Dispensa será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto 

Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, exclusivamente quanto à atualização dos valores 

estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, e pelas demais normas aplicáveis, consideradas as alterações 

supervenientes.  

 

4. DO PRAZO, DA ENTREGA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. O prazo máximo para entrega dos bens será de 10 (dez) dias úteis, contado do primeiro dia útil 

subsequente ao recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento pela contratada, aplicando-se o 

prazo individualmente a cada solicitação emitida durante a vigência contratual. 

4.1.1. Excepcionalmente, o prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante solicitação formal da 

contratada, apresentada antes de seu encerramento, acompanhada de justificativa plausível, 

específica, fundamentada e documentalmente comprovada, contendo a descrição do fato impeditivo, 

sua data de ocorrência, a relação de causa e efeito com o atraso e o prazo adicional estritamente 

necessário para a conclusão da entrega. 

4.1.2. O pedido de prorrogação será analisado pela Administração, que avaliará a veracidade dos 

fatos apresentados, a suficiência da documentação, a ausência de responsabilidade da contratada, a 

efetiva impossibilidade de cumprimento do prazo original e a proporcionalidade do período 

solicitado. 

4.1.3. A prorrogação dependerá de decisão expressa e fundamentada da Administração, não 

produzindo efeitos o simples protocolo do pedido nem o silêncio administrativo. 

4.1.4. Alegações genéricas de dificuldade logística, indisponibilidade de estoque, atraso de 

fornecedor, transportadora ou fabricante, erro de planejamento ou demora na aquisição dos produtos 

não justificarão, isoladamente, a prorrogação, salvo quando decorrerem de fato excepcional, 

imprevisível ou inevitável, devidamente comprovado e não imputável à contratada. 

4.1.5. O atraso sem prorrogação previamente autorizada caracterizará mora da contratada e poderá 

ensejar a aplicação das sanções previstas neste Aviso, no contrato e na Lei nº 14.133/2021, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

4.2. A entrega deverá ocorrer na sede da Prefeitura Municipal de Poço de José de Moura/PB, situada 

na Avenida Frei Damião, nº 252, Centro, CEP 58908-000, ou em outro local pertencente à estrutura 

administrativa do Contratante, previamente indicado pela Administração. 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150


  

4.2.1. A contratada será integralmente responsável pelo acondicionamento, embalagem, transporte, 

seguro, descarga e entrega dos bens no local indicado pela Administração, incluindo todos os custos, 

mão de obra, equipamentos e providências necessários, sem qualquer ônus adicional para o 

Município. 

4.3. Os bens deverão ser entregues novos, sem uso anterior, completos, em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, devidamente acondicionados e, quando aplicável, em embalagem 

original do fabricante, acompanhados de todos os acessórios, cabos, fontes, suportes, cases, estojos, 

manuais, certificados e documentos de garantia exigidos na descrição do respectivo item, em estrita 

conformidade com a marca, o modelo e as especificações aceitas na proposta. 

4.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada de sua assinatura, período durante o qual 

poderão ser emitidas Ordens de Fornecimento, de acordo com a necessidade das Secretarias 

demandantes e até o limite dos quantitativos contratados. O encerramento da vigência não 

prejudicará as obrigações relativas à garantia legal ou à garantia oferecida pelo fabricante ou 

fornecedor, as quais permanecerão exigíveis durante os respectivos prazos. 

4.4.1. A contratação não obrigará a Administração a solicitar integralmente os quantitativos 

estimados, sendo devidos apenas os valores correspondentes aos bens efetivamente solicitados, 

entregues e definitivamente recebidos, vedada a emissão de Ordens de Fornecimento em quantidade 

superior aos limites contratados. 

4.5. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias das 

Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e Turismo e de Assistência Social, previamente 

identificadas nos autos quanto à classificação funcional, natureza da despesa e fonte de recursos, 

devendo as dotações aplicáveis ser reproduzidas no contrato ou instrumento equivalente. 
 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste procedimento as Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – 

EPP e Microempreendedores Individuais – MEI cujo ramo de atividade seja compatível com os itens 

para os quais apresentarem proposta e que atendam às condições de participação, às especificações 

técnicas e aos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 

5.1.1. A PARTICIPAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS – ME, ÀS 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E AOS MICROEMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS – MEI, EM CADA ITEM DA CONTRATAÇÃO, OBSERVADO O VALOR 

ESTIMADO INDIVIDUAL E RESSALVADAS AS HIPÓTESES DE NÃO APLICAÇÃO DO 

TRATAMENTO FAVORECIDO PREVISTAS NO ART. 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006. 

5.1.1.1. A restrição prevista no subitem 5.1.1 fundamenta-se no tratamento diferenciado às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 

observado o atendimento integral às exigências técnicas do Termo de Referência e a demonstração de 

vantajosidade para a Administração. 

5.1.1.2. Caso não sejam obtidas propostas válidas e vantajosas para determinado item, a 

Administração avaliará, mediante decisão fundamentada e observância do art. 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006, a republicação do edital, a revisão das condições que tenham restringido 

a participação ou a realização de novo procedimento, conforme o caso. 



  

5.1.2. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 

licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br, ou entregue mediante protocolo no Departamento de 

Licitação, sediado na Avenida Frei Damião, 252, Centro, Poço de José de Moura/PB. 

5.2. Os Fornecedores interessados deverão atender aos procedimentos previstos no edital, disponível 

através do e-mail licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br, do Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) www.gov.br/pncp/pt-br, e Portal de Transparência do município 

https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150    

5.3. O envio da proposta e, quando solicitado, dos documentos de habilitação por e-mail ou protocolo 

físico será de responsabilidade exclusiva do interessado, inclusive quanto à legibilidade, à integridade 

dos arquivos e à comprovação do envio dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

5.4. O Fornecedor arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta de preços, independentemente do resultado do procedimento. 

5.5. Não poderão participar deste Processo de Contratação Direta: 

5.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.5.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto do Processo de Contratação 

Direta – Dispensa; 

5.5.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.5.4. Autor do projeto básico ou do termo de referência, pessoa física ou jurídica, quando o 

Processo de Contratação Direta – Dispensa versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

5.5.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando o Processo de Contratação Direta – Dispensa versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários;  

5.5.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do Processo de Contratação Direta – 

Dispensa, impossibilitada de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.5.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.5.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.5.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

5.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.5.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando que o objeto consiste no 

fornecimento de bens comuns, de baixa complexidade operacional, dividido em itens independentes, 

com ampla disponibilidade no mercado, não sendo a formação de consórcio necessária para ampliar a 

capacidade técnica ou econômica dos fornecedores; 

5.5.12. Pessoas físicas. 

http://www.gov.br/pncp/pt-br
https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150


  

5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente do Processo de Contratação Direta – Dispensa ou 

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.7. O impedimento de que trata o item 5.5.6 será também aplicado ao Fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do Fornecedor. 

5.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 5.5.4 e 5.5.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução do Processo de Contratação Direta – Dispensa ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.10. O disposto nos itens 5.5.4 e 5.5.5 não impede o Processo de Contratação Direta – Dispensa ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

5.11. A vedação de que trata o item 5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.12. O aviso de contratação direta será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, período 

durante o qual os interessados poderão encaminhar propostas adicionais, nos termos do §3º do art. 75 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. DO INGRESSO NA DISPENSA E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO 

DA PROPOSTA: 

6.1. O ingresso do interessado no procedimento de dispensa dar-se-á mediante o envio da proposta de 

preços, nos termos deste Edital e da Lei nº 14.133/2021, ao e-mail 

licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br, ou por entrega presencial, mediante protocolo, no 

Departamento de Licitação, situado na Avenida Frei Damião, nº 252, Centro, Poço de José de 

Moura/PB, no horário definido neste Edital, sendo o endereço eletrônico informado considerado 

meio oficial para comunicações relativas a este procedimento. 

6.2. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste Edital, de maneira clara 

e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo representante legal do interessado, 

contendo, obrigatoriamente: 

6.2.1. Razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail para contato. 

6.2.2. Preço unitário e preço total de cada item ofertado, expressos em moeda corrente nacional, 

com no máximo duas casas decimais, incluídos todos os tributos, fretes, seguros, embalagens, 

descarga, encargos e demais custos necessários ao fornecimento. Em caso de divergência entre o 

preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário, após a correção aritmética do total. 



  

6.2.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data final de 

recebimento das propostas, facultada a apresentação de validade superior. 

6.2.4. A proposta deverá indicar, para cada item ofertado, o respectivo número, descrição, unidade, 

quantidade, marca, modelo ou referência comercial, preço unitário e preço total. 

6.2.5. O interessado poderá apresentar proposta para um, alguns ou todos os itens, não sendo exigida 

a cotação da totalidade do objeto. 

6.3. Admite-se a apresentação da proposta em arquivo eletrônico (PDF), encaminhado por e-mail, 

devidamente assinado pelo representante legal do interessado, inclusive mediante assinatura 

eletrônica que permita a identificação do signatário e a integridade do documento, preferencialmente 

nos termos da Lei nº 14.063/2020, desde que seja possível verificar a autoria e a autenticidade do 

documento apresentado. 

6.4. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários ao fornecimento, acondicionamento, 

embalagem, transporte, seguro, descarga e entrega dos bens no local indicado pela Administração, 

incluindo tributos, fretes, encargos e demais despesas diretas ou indiretas, não sendo admitida 

posteriormente a cobrança de valores adicionais. 

6.5. O fornecedor deverá indicar expressamente, para cada item ofertado, a marca, o modelo ou a 

referência comercial e a descrição técnica do produto, observando integralmente as especificações, 

medidas mínimas, materiais, funcionalidades, acessórios e demais exigências estabelecidas no Termo 

de Referência. 

6.5.1. As marcas e os modelos eventualmente indicados nas descrições dos itens constituem 

referências de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e 

acessórios, não sendo exigida a aquisição da marca específica. Será admitido produto de outra marca 

ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente 

a todas as características exigidas para o respectivo item. Produto apenas semelhante quanto à 

finalidade, mas inferior em qualquer característica técnica essencial, não será considerado 

equivalente. 

6.5.2. A proposta deverá ser acompanhada de catálogo, ficha técnica, manual, página oficial do 

fabricante ou outro documento técnico idôneo que identifique a marca e o modelo ofertados e permita 

a comparação objetiva com as características exigidas. A simples declaração da licitante, 

desacompanhada de documentação técnica verificável, não será suficiente para comprovar a 

conformidade do produto. 

6.5.3. A Administração poderá realizar diligência para esclarecer informações preexistentes, 

confirmar dados técnicos ou verificar a autenticidade da documentação apresentada, vedada a 

substituição posterior da marca ou do modelo ofertado e vedada a inclusão de característica técnica 

que não existisse na data final de apresentação da proposta. 

6.5.4. Sem prejuízo da documentação técnica que obrigatoriamente deverá acompanhar a proposta, 

quando tecnicamente necessário e mediante justificativa prévia, a Administração poderá exigir do 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação de catálogo complementar, 

ficha técnica complementar, amostra, demonstração, certificado de conformidade ou outra prova de 

qualidade do produto ofertado, observados os critérios estabelecidos neste Edital e os meios 

admitidos no art. 42 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. Os preços ofertados deverão observar os limites de aceitabilidade definidos pela Administração, 

quando estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I, não podendo exceder os valores máximos 

admitidos, sob pena de desclassificação. 



  

6.7. A apresentação da proposta implica pleno conhecimento e aceitação das condições estabelecidas 

neste instrumento e em seus anexos, comprometendo-se o interessado a fornecer o material em estrita 

conformidade com as especificações técnicas exigidas. 

6.8. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste instrumento e de seus 

anexos, especialmente quanto à compatibilidade técnica do material ofertado e às condições de 

fornecimento. 

 

7. DO PRAZO E ENVIO DA PROPOSTA: 

7.1. A presente DISPENSA permanecerá disponível pelo prazo mínimo de 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 

contados da data de divulgação do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br e no Portal da Transparência do 

Município https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150      

7.1.1. DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 10/08/2026. 

HORÁRIO: 13h00 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF. 

7.2. A empresa interessada deverá encaminhar sua proposta para o e-mail 

licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br ou entregá-la presencialmente, em envelope lacrado, 

mediante protocolo no Departamento de Licitação, conforme o Anexo II deste Edital, identificando o 

Processo Administrativo nº 260731DV00014 e a Dispensa de Licitação nº 00014/2026. Os 

documentos e as declarações de habilitação serão exigidos somente do fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar em cada item.  

7.2.1. Encerrada a classificação das propostas, o fornecedor provisoriamente classificado em 

primeiro lugar em cada item será convocado para apresentar os documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, no prazo e na forma estabelecidos pela Administração. 

7.3. Será admitida a substituição ou a retificação da proposta, por iniciativa do interessado, até o 

término do prazo final de recebimento, mediante novo envio identificado como 

“SUBSTITUIÇÃO/RETIFICAÇÃO”, prevalecendo a última versão tempestivamente apresentada. 

Após o encerramento do prazo, não será permitida a substituição da proposta nem a alteração do 

preço, do produto ofertado ou de suas condições essenciais, ressalvados os esclarecimentos, as 

diligências e o saneamento de erros ou falhas que não modifiquem a substância da oferta 

originalmente apresentada. 

7.4. Após o término do prazo estabelecido para o recebimento das propostas, a Agente de 

Contratação procederá ao encerramento da fase de recebimento e realizará a análise e classificação 

das propostas, com a divulgação do resultado preliminar da classificação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br e no Portal da Transparência do 

Município https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150.   

7.5. É responsabilidade do interessado assegurar o envio tempestivo e a integridade dos arquivos 

encaminhados por e-mail. Recomenda-se solicitar confirmação de recebimento. A Administração não 

se responsabiliza por falhas técnicas externas ao domínio institucional do Contratante (ex.: 

indisponibilidade do provedor do remetente, envio para endereço incorreto, anexos corrompidos, 

bloqueios por antivírus do remetente), sem prejuízo da observância do horário de recebimento na 

caixa postal institucional. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150


  

8.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, a Agente de Contratação procederá à análise de 

sua conformidade com o objeto e com as exigências deste Edital e do Termo de Referência. 

8.2. O julgamento será realizado pelo menor preço por item, sendo classificada em primeiro lugar a 

proposta que apresentar o menor valor unitário para o respectivo item e atender integralmente às 

especificações técnicas, aos acessórios obrigatórios e às demais condições estabelecidas neste Aviso 

e no Termo de Referência. 

8.3. A Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 

a instrução do procedimento, inclusive para comprovação de fatos ou condições existentes na data 

final de apresentação das propostas, bem como para atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado posteriormente, vedada a inclusão de condição inexistente à época própria ou a alteração da 

substância da proposta. 

8.4. Em caso de empate, serão observados os critérios de desempate previstos na Lei nº 14.133/2021 

e, no que couber, o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

8.5. A Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o proponente melhor 

classificado, registrando-se os atos e decisões nos autos. 

 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no Processo de 

Contratação Direta, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no 

item 5.5 do edital, especialmente quanto à existência sanção que impeça a participação no 

procedimento ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF, quando adotado pela Administração e tecnicamente aplicável ao procedimento; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 

9.1.4. Lista de licitantes inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, ou outro 

cadastro oficial que venha a substituí-la ou complementá-la. 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

9.2.1. Sempre que juridicamente cabível e tecnicamente viável, a verificação de sanções e 

impedimentos poderá abranger, além do CNPJ, o CPF dos sócios administradores e/ou representantes 

legais constantes do ato constitutivo, exclusivamente para fins de integridade, mitigação de risco de 

burla e proteção do interesse público, observadas as bases oficiais disponíveis e a legislação 

aplicável. 

9.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica, a Administração poderá substituir as consultas 

individuais ao CEIS, ao CNEP e à Lista de Inidôneos do TCU pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 



  

9.4.2. O Fornecedor será convocado para manifestação previamente ao eventual reconhecimento de 

impedimento de participação ou à inabilitação. 

9.4.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado impedido de participar do 

procedimento, por ausência de condição de participação. 

9.5. O fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando 

convocado, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

HABILITAÇÃO: 

9.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA - Para fins de Habilitação Jurídica, os interessados deverão 

apresentar os seguintes documentos, sob pena de inabilitação: 

9.5.1.1. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.5.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-

mei/emissao-de-comprovante-ccmei  

9.5.1.3. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: Inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.5.1.4. Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.5.1.5. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5.1.6. Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: Inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.5.1.7. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser apresentados com todas as alterações 

contratuais pertinentes ou, alternativamente, com a consolidação vigente, quando aplicável. 

9.5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA - Para fins de habilitação 

relativa à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, o fornecedor provisoriamente classificado 

em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de inabilitação: 

9.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ; 

9.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei


  

9.5.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, quando exigível e pertinente ao seu ramo de atividade e ao objeto contratual. 

9.5.2.6. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, mediante certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa. 

9.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - Para fins de habilitação relativa a 

Qualificação Econômico-Financeira, conforme disposto no art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos, sob pena de 

inabilitação: 

9.5.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da empresa, dentro do prazo de validade constante no próprio documento 

ou, na ausência deste, emitida há no máximo 30 (trinta) dias. 

9.5.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o Fornecedor 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente e apresentar a certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 

econômica e financeira para o Processo de contratação direta, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 

de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

9.5.4. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - Para fins de habilitação quanto à 

Qualificação Técnica, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos, sob pena de 

inabilitação, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021.   

9.5.4.1. Um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprovem o fornecimento anterior, satisfatório e regular de bens 

compatíveis em natureza e complexidade com o item ou os itens para os quais o fornecedor esteja 

provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

9.5.4.1.1. O Para fins de compatibilidade, serão aceitos atestados referentes ao fornecimento de 

instrumentos musicais, equipamentos de áudio ou amplificação, microfones, cabos, suportes, capas, 

estojos ou acessórios destinados ao uso musical, conforme a natureza do respectivo item, não sendo 

exigida identidade de marca, modelo ou descrição absoluta com o produto licitado. 

9.5.4.1.2. O atestado deverá conter informações suficientes para identificação do emitente e do 

fornecedor, descrição dos bens fornecidos e declaração ou elementos que demonstrem o cumprimento 

satisfatório da obrigação, preferencialmente com nome, cargo, telefone e e-mail do responsável por 

sua emissão. 

9.5.4.1.3. Será admitida a apresentação de mais de um atestado e o somatório das experiências 

neles demonstradas, quando necessário para comprovar a compatibilidade com os diferentes itens 

vencidos pelo fornecedor. 

9.5.4.1.4. Não será exigido quantitativo mínimo, período específico de experiência ou 

fornecimento realizado em local determinado. 

9.5.4.1.5. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade, a 

legitimidade e o conteúdo dos atestados, inclusive mediante contato com o emitente, consulta a 

documentos fiscais ou solicitação de documentos complementares relacionados ao fornecimento 

declarado. 



  

9.5.4.1.6. O atestado que contenha informações falsas, inexatas ou cuja autenticidade não seja 

confirmada poderá acarretar a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidade e da aplicação das sanções cabíveis. 

9.5.5. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES - Para fins de habilitação os interessados 

deverão apresentar os seguintes documentos complementares, sob pena de inabilitação: 

9.5.5.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU, obtida no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, emitida até 30 (trinta) dias 

antes da data prevista para apresentação das propostas. A Administração poderá substituir as 

consultas individuais ao CEIS, ao CNEP e à Lista de Inidôneos do TCU pela Consulta Consolidada 

de Pessoa Jurídica disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União. 

9.5.5.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; (Conforme 

modelo Anexo III) 

9.5.5.3. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021; (Conforme modelo Anexo III) 

9.5.5.4. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021; 

(Conforme modelo Anexo III) 

9.5.5.5. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou 

servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do Artigo 9º, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; (Conforme modelo Anexo III) 

9.5.5.6. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de 

licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante; (Conforme modelo Anexo III) 

9.5.5.7. Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, que não 

possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7°, da Constituição Federal; (Conforme modelo 

Anexo III) 

9.5.5.8. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º e no Inciso III, do 

Artigo 5º, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

(Conforme modelo Anexo III) 

9.5.6. DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

ME/EPP/MEI, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006 - Por se tratar de procedimento destinado 

exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP), o 

interessado deverá comprovar o enquadramento no art. 3º da LC nº 123/2006, mediante a 

apresentação de um dos documentos abaixo: 

9.5.6.1. Declaração assinada pelo representante legal de que o interessado se enquadra como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, não incidindo nas 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


  

vedações do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e observando o limite previsto no art. 

4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; (Conforme modelo do Anexo IV) 

9.5.6.2. A declaração deverá ser acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta 

Comercial da sede do fornecedor ou, no caso de Microempreendedor Individual, do Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual — CCMEI. 

 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. As condições, prazos, critérios e demais disposições relativas ao pagamento pela execução do 

objeto encontram-se disciplinadas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, ao qual os 

interessados deverão observar e atender para todos os fins de direito. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1. O procedimento será divulgado nos seguintes meios: Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br e no Portal da Transparência do município 

https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150    

11.2. O Agente de Contratação verificará a autenticidade da documentação obrigatória, constante no 

item 9 deste Edital, mediante consulta, nos sítios oficiais, na base de dados dos órgãos e entidades 

emissores de certidões, constituindo a verificação meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.2.1. Quando a proposta não atender às exigências técnicas, econômicas ou formais essenciais 

deste Edital e de seus anexos, o fornecedor será desclassificado. Quando a documentação de 

habilitação estiver incompleta, irregular ou em desacordo com as exigências do Edital, após 

observadas as possibilidades legais de saneamento e diligência, o fornecedor será inabilitado, 

convocando-se o próximo classificado. 

11.2.2. Caso todos os interessados sejam desclassificados ou inabilitados, a Administração, 

mediante decisão fundamentada, poderá: 

11.2.2.1. Republicar o Aviso de Contratação Direta, com nova data para recebimento de propostas; 

11.2.2.2. conceder prazo para saneamento de falhas ou complementação de informações, 

exclusivamente nas hipóteses permitidas pela Lei nº 14.133/2021, vedada a alteração da substância 

da proposta ou a criação posterior de condição de habilitação inexistente na data própria; ou 

11.2.2.3. encerrar o procedimento e iniciar nova contratação direta, mediante nova instrução e 

preservação da pesquisa de preços que permanecer válida e atual; 

11.2.3. As providências previstas nos subitens anteriores poderão ser adotadas, no que couber, 

quando não houver o comparecimento de interessados, caracterizando-se o procedimento deserto. 

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Prefeitura Municipal de Poço de José de Moura/PB na respectiva notificação. 

11.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

11.5. A autoridade competente poderá revogar o procedimento, total ou parcialmente, por motivo de 

conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://transparencia.elmartecnologia.com.br/?e=201150


  

decisão expressa e fundamentada, assegurada a prévia manifestação dos interessados quando exigida 

pela Lei nº 14.133/2021. 

11.6. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura Municipal de 

Poço de José de Moura/PB, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.7. Eventuais divergências, omissões ou incompatibilidades entre este Edital e seus anexos serão 

esclarecidas pela Agente de Contratação, mediante decisão fundamentada e divulgada pelos mesmos 

meios utilizados para publicação do Edital. Caso o esclarecimento implique alteração capaz de 

interferir na formulação das propostas, será promovida a correspondente retificação e reabertura do 

prazo. 

11.8. A autoridade competente deverá anular o processo de contratação direta, no todo ou em parte, 

quando constatada ilegalidade insanável, mediante decisão motivada, com indicação expressa dos 

atos viciados e dos atos subsequentes deles dependentes, assegurada a prévia manifestação dos 

interessados, nos termos do art. 71, incisos e parágrafos aplicáveis, da Lei nº 14.133/2021. 

11.9. A anulação do processo de contratação direta não gera direito à contratação nem à indenização 

pela mera participação no procedimento, assegurada a prévia manifestação dos interessados, nos 

termos do art. 71, §§ 1º, 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021. Caso já tenha sido celebrado o contrato ou 

iniciada a execução do objeto, os efeitos da eventual declaração de nulidade serão avaliados 

conforme os arts. 147 a 149 da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto ao dever de indenizar o 

contratado pelo que houver executado e pelos prejuízos regularmente comprovados, desde que não 

lhe sejam imputáveis. 

11.10. Após o encerramento do prazo de recebimento das propostas, não será admitida sua 

desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e 

aceito pela Administração. 

11.11. A empresa não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação deste Processo de Contratação Direta – Dispensa. 

11.12. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral 

e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e 

Termo de Referência. 

11.13. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações deverão ser encaminhados ao e-mail 

licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br até 1 (um) dia útil antes da data limite para recebimento das 

propostas. As respostas serão juntadas aos autos e divulgadas nos mesmos meios utilizados para 

publicação deste Edital. Caso a resposta implique alteração capaz de interferir na formulação das 

propostas, será realizada a retificação do instrumento e a reabertura do prazo. 

11.14. A participação no presente Processo de Contratação Direta implica pleno conhecimento e 

aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, não podendo os 

interessados alegar desconhecimento das regras ou das condições da contratação para eximir-se do 

cumprimento de suas obrigações. 

11.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.15.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

11.15.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

11.15.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES; 

11.15.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME; 

11.15.5. ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO; 



  

 

Poço de José de Moura - PB, 31 de julho de 2026. 

 

_______________________________________________ 

PATRICIA BATISTA DUARTE  

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260731DV00014 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 00014/2026 

MODALIDADE: DISPENSA  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Poço de José de Moura/PB, foi 

elaborado o presente Termo de Referência, com a finalidade de subsidiar, por meio do procedimento 

legal pertinente, a Aquisição parcelada de instrumentos musicais, equipamentos e acessórios 

destinados ao desenvolvimento de atividades musicais, educacionais, culturais e 

socioassistenciais das Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e Turismo e de 

Assistência Social do Município de Poço de José de Moura/PB, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 

TROMBONE TENOR DE VARA EM SIB (BB). Trombone tenor de vara, afinação em Sib 

(Bb), acabamento laqueado ou de resistência superior; campana com diâmetro mínimo de 214 

mm; calibre mínimo de 13,50 mm; vara leve, de deslizamento uniforme; bocal padrão 12C. Deve 
acompanhar, no mínimo: bocal, óleo lubrificante, luva, flanela, kit de limpeza e case rígido ou 

estruturado. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Michael WTBM35, utilizada 

exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, 
funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, 

desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas 

as características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 
nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo, ficha técnica ou documento oficial do fabricante, com 

identificação expressa da marca e do modelo ofertado. O documento apresentado deverá permitir 
a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo 

suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação 

técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas 
inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O produto entregue deverá 

corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 3 2.532,75 7.598,25 

2 

TROMPETE EM SIB (BB) COM ESTOJO. Trompete em Sib (Bb), acabamento laqueado ou de 
resistência superior; 3 pistos em aço inoxidável ou material de desempenho e durabilidade 

superiores; campana com diâmetro mínimo de 124 mm; calibre mínimo de 11,65 mm; dedeira na 

primeira curva; anel regulável na terceira curva; 2 chaves d'água; bocal padrão 7C. Deve 
acompanhar óleo lubrificante, grease, kit de limpeza e case. MARCA/MODELO DE 

REFERÊNCIA: Zellmer, referência 1217, utilizada exclusivamente como parâmetro de padrão 

mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será 
admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de 

qualidade superior e atenda integralmente a todas as características, medidas mínimas, materiais, 

recursos, funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar 
expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e apresentar catálogo 

ou ficha técnica oficial do fabricante e documento que demonstre os materiais dos pistos, 

medidas da campana e do calibre e acessórios. O documento apresentado deverá permitir a 
comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo suficiente 

declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação técnica 

comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas inferior em 
característica essencial, não caracterizará equivalência. O produto entregue deverá corresponder 

exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 3 1.632,92 4.898,76 

3 

SAXOFONE ALTO EM MI BEMOL (EB) COM CASE. Saxofone alto em Mi bemol (Eb), 

acabamento laqueado; apoio de polegar ajustável; campana removível e ornamentada; chave de 
Fá sustenido agudo; chaves de Mi bemol e Sol sustenido articuladas; parafusos de 

microrregulagem nas chaves Si, Lá, Fá, Mi e Ré. Deve acompanhar boquilha, palheta, 

abraçadeira metálica, cobre–boquilha, kit de limpeza, desumidificador e case. 
MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Michael WASM30N, utilizada exclusivamente como 

parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, 
durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja 

tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as 

características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 
nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica oficial do fabricante. O documento 

UND 3 5.185,01 15.555,03 



  

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 

exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 
a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 

quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 

produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

4 

SAXOFONE TENOR EM SIB (BB) COM CASE. Saxofone tenor em Sib (Bb), acabamento 

laqueado; apoio de polegar ajustável; campana removível e ornamentada; parafusos em aço 

inoxidável; parafusos de microrregulagem nas chaves Si, Lá, Fá, Mi e Ré. Deve acompanhar 
porta–lira, boquilha, palheta, abraçadeira metálica, cobre–boquilha, kit de limpeza, 

desumidificador e case. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Michael WTSM30N, utilizada 

exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, 
funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, 

desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas 

as características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 
nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica oficial do fabricante. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 

exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 

a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 

quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 
produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 6.553,65 6.553,65 

5 

CLARINETA EM SIB (BB), 17 CHAVES, COM CASE. Clarineta em Sib (Bb), corpo em 

resina Bakelite ou material de desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores; 17 chaves 
niqueladas; apoio de polegar regulável com anel porta–correia; campana com diâmetro mínimo 

de 74 mm; junções do corpo em cortiça natural; 2 barriletes. Deve acompanhar abraçadeira 

metálica, boquilha, cobre–boquilha, kit de limpeza e case. MARCA/MODELO DE 
REFERÊNCIA: Michael WCLM30N, utilizada exclusivamente como parâmetro de padrão 

mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será 

admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de 
qualidade superior e atenda integralmente a todas as características, medidas mínimas, materiais, 

recursos, funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar 

expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e apresentar catálogo, 
ficha técnica ou catálogo geral oficial do fabricante. O documento apresentado deverá permitir a 

comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo suficiente 

declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação técnica 
comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas inferior em 

característica essencial, não caracterizará equivalência. O produto entregue deverá corresponder 

exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 5 1.735,11 8.675,55 

6 

FLAUTA TRANSVERSAL EM DÓ (C), BOCAL RETO, COM CASE. Flauta transversal em 

Dó (C), bocal reto, acabamento niquelado ou de resistência superior; mecanismo Sol deslocado 

(G Offset); pé em Dó (C Foot). Deve acompanhar agulha/vareta de afinação e limpeza, kit de 
limpeza e case rígido ou estruturado. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Michael 

WFLM30N, utilizada exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, 

desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de 
outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e 

atenda integralmente a todas as características, medidas mínimas, materiais, recursos, 

funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, 
em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica 

oficial do fabricante. O documento apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o 

produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da 
licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de 

produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não 

caracterizará equivalência. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao 
modelo aceitos na proposta. 

UND 4 1.702,50 6.810,00 

7 

GUITARRA ELÉTRICA PADRÃO STRATO. Guitarra elétrica de 6 cordas, padrão Strato; 

corpo em Poplar maciço ou madeira de desempenho acústico equivalente ou superior; braço em 

Maple, parafusado, formato C, com tensor bidirecional; escala em Techwood ou material 
tecnicamente equivalente; escala de 648 mm (25,5 polegadas); 22 trastes; pestana de 42 mm; 3 

captadores single coil cerâmicos; chave seletora de 5 posições; controles de 1 volume e 2 

tonalidades; ponte tremolo; tarraxas blindadas. Deve acompanhar chaves de ajuste, cabo P10 e 
alavanca. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Giannini G–100, utilizada exclusivamente 

como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, 

durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja 
tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as 

características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 
nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica oficial do fabricante. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 
exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 

a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 

quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 
produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 1.429,25 1.429,25 

8 

CAPA ACOLCHOADA PARA GUITARRA ELÉTRICA. Capa compatível com guitarra 

elétrica padrão Strato, com comprimento interno útil compatível com instrumento de 

aproximadamente 98 cm; confeccionada em nylon, poliéster reforçado ou material de resistência 

UND 1 125,95 125,95 



  

equivalente; acolchoamento interno contínuo; revestimento que não cause riscos; fechamento 

por zíper reforçado; alça de mão; alças traseiras tipo mochila; compartimento externo para cabos 
e acessórios. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Artbag semiluxo, conforme orçamento, 

utilizada exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, 

construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou 
modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda 

integralmente a todas as características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e 

acessórios exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a 
marca e o modelo do produto ofertado e apresentar catálogo, ficha técnica, memorial do 

fabricante ou amostra, caso prevista e justificada no edital. O documento apresentado deverá 

permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo 
suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação 

técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas 
inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O produto entregue deverá 

corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

9 

ESCALETA DE 32 TECLAS COM BOLSA. Escaleta de 32 teclas, com corpo em ABS ou 

material de resistência equivalente ou superior; teclas com acionamento uniforme; afinação 

compatível com instrumento melódico de 32 teclas. Deve acompanhar bocal, tubo/extensão para 

sopro e bolsa protetora para transporte. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Liverpool, 

SKU 5624, utilizada exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, 
desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de 

outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e 

atenda integralmente a todas as características, medidas mínimas, materiais, recursos, 
funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, 

em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica 

oficial do fabricante. O documento apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o 
produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da 

licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de 

produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não 
caracterizará equivalência. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao 

modelo aceitos na proposta. 

UND 6 210,26 1.261,56 

10 

AMPLIFICADOR COMBO PARA GUITARRA. Amplificador combo para guitarra, potência 
mínima de 15 W RMS; alto–falante mínimo de 6 polegadas; controles independentes de ganho e 

volume master; controles de graves e agudos; canal de distorção acionável; entrada auxiliar P2; 

saída para fone de ouvido P2; proteção térmica do circuito; alimentação bivolt automática de 100 
a 240 V. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Borne F60, utilizada exclusivamente como 

parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, 

durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja 
tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as 

características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 

nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 
do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica oficial do fabricante. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 

exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 
a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 

quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 

produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 634,04 634,04 

11 

CONTRABAIXO ELÉTRICO DE 5 CORDAS. Contrabaixo elétrico de 5 cordas, sistema 

passivo, padrão Jazz Bass ou configuração funcional equivalente; corpo em Poplar ou madeira 

de desempenho equivalente ou superior; braço em Maple, parafusado; escala em madeira técnica 
apropriada; escala longa de aproximadamente 34 polegadas; mínimo de 21 trastes; 2 captadores 

single coil cerâmicos ou configuração de desempenho equivalente; controles independentes de 

volume dos captadores e tonalidade; ponte e tarraxas metálicas resistentes. MARCA/MODELO 
DE REFERÊNCIA: Tagima Woodstock TW–73 5, utilizada exclusivamente como parâmetro de 

padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e 

acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente 

equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as características, medidas 

mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante 

deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e 
apresentar catálogo oficial do fabricante ou ficha técnica oficial do modelo ofertado. O 

documento apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas 

as exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento 
parcial, a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas 

semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará 

equivalência. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos 
na proposta. 

UND 1 2.289,89 2.289,89 

12 

AMPLIFICADOR COMBO PARA CONTRABAIXO. Amplificador combo específico para 

contrabaixo, potência mínima de 30 W RMS; alto–falante mínimo de 8 polegadas; entradas ou 
seleção para instrumento ativo e passivo; controles de ganho, graves, médios, agudos e volume 

master; saída para fone de ouvido; saída de linha; gabinete resistente; alimentação compatível 

com 127/220 V. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Borne Go Bass GB200, utilizada 
exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, 

funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, 

desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas 
as características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 

UND 1 994,35 994,35 



  

nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo, manual ou ficha técnica oficial do fabricante. O 
documento apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas 

as exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento 

parcial, a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas 
semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará 

equivalência. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos 

na proposta. 

13 

TECLADO MUSICAL PORTÁTIL DE 61 TECLAS. Teclado portátil com 61 teclas em formato 

de piano; polifonia mínima de 48 notas; mínimo de 400 timbres; mínimo de 77 ritmos com 

acompanhamento automático; mínimo de 60 músicas integradas; metrônomo; transposição; 
controle de afinação; visor LCD; 2 alto–falantes, potência total mínima de 4 W; entrada de 

áudio; saída para fones; entrada para pedal; porta USB com função MIDI; alimentação por pilhas 

e adaptador CA. Deve acompanhar suporte para partituras e adaptador/fonte compatível. 
MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Casio Casiotone CT–S200, utilizada exclusivamente 

como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, 

durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja 

tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as 

características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 

nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 
do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica oficial do fabricante. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 

exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 
a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 

quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 

produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 1.307,31 1.307,31 
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SUPORTE PARA TECLADO, FORMATO X. Suporte simples para teclado, estrutura em aço e 

componentes plásticos resistentes; formato X; regulagem de altura entre aproximadamente 49 e 

87 cm; largura regulável entre aproximadamente 51 e 88 cm; capacidade de carga mínima de 20 
kg; ponteiras batentes; pés antiderrapantes; ponteiras reguláveis para correção de irregularidade 

do piso. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: ASK X10SP, utilizada exclusivamente como 

parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, 
durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja 

tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as 

características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 
nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica oficial do fabricante. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 
exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 

a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 

quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 
produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 170,47 170,47 
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MICROFONE DINÂMICO COM FIO. Microfone de mão com fio, tipo dinâmico, padrão polar 

unidirecional, chave liga/desliga; resposta de frequência de 80 Hz a 15 kHz ou faixa mais ampla; 
impedância nominal de 600 ohms; sensibilidade nominal de –74 dB, admitida tolerância do 

fabricante; conector XLR; deve acompanhar cabo XLR/P10 com comprimento mínimo de 3 

metros. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Soundvoice SM100, utilizada exclusivamente 
como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, 

durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja 

tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as 
características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 

nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo, ficha técnica ou documento do fabricante/importador. 
O documento apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e 

todas as exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento 

parcial, a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas 

semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará 

equivalência. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos 

na proposta. 

UND 3 99,21 297,63 
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GANZÁ TUBULAR DE 16 CM. Ganzá tubular de percussão, corpo metálico ou material de 
resistência equivalente, comprimento nominal de aproximadamente 160 mm, diâmetro 

aproximado de 38 mm, extremidades fechadas, acabamento sem rebarbas e preenchimento 

interno uniforme, produzindo sonoridade homogênea. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: 
Liverpool 38 x 160 mm, utilizada exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de 

qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido 
produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade 

superior e atenda integralmente a todas as características, medidas mínimas, materiais, recursos, 

funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, 
em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica 

do fabricante. O documento apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto 

ofertado e todas as exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O 
atendimento parcial, a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto 

apenas semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará 

equivalência. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos 
na proposta. 

UND 1 59,47 59,47 
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BLOCO SONORO TIPO BELL, REGISTRO AGUDO. Bloco sonoro metálico tipo 

bell/cowbell, registro agudo, corpo resistente, projeção sonora nítida, acabamento durável e 
sistema de fixação compatível com suporte de percussão. Deve ser fornecido sem rebarbas, 

rachaduras ou deformações. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Torelli T0048, utilizada 

exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, 
funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, 

desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas 

as características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 
nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica do fabricante. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 
exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 

a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 
quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 

produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 232,73 232,73 
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BLOCO SONORO TIPO BELL, REGISTRO GRAVE. Bloco sonoro metálico tipo bell/cowbell, 

registro grave, corpo resistente, projeção sonora encorpada, acabamento durável e sistema de 

fixação compatível com suporte de percussão. Deve ser fornecido sem rebarbas, rachaduras ou 

deformações. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Torelli T0047, utilizada exclusivamente 

como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, 
durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja 

tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as 

características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 
nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica do fabricante. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 
exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 

a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 

quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 
produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 303,15 303,15 
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CARRILHÃO DUPLO COM 56 BARRAS. Carrilhão de percussão com 56 barras de alumínio, 

dispostas em 2 fileiras, suspensas individualmente e organizadas progressivamente para 
produção de efeito sonoro ascendente e descendente; estrutura resistente e sistema de fixação 

compatível com estante/suporte; deve acompanhar batedor próprio, quando integrante da 

configuração comercial. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: Torelli TA305, utilizada 
exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, 

funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, 

desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas 
as características, medidas mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos 

nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo 

do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica do fabricante. O documento 
apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as 

exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, 

a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante 
quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará equivalência. O 

produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 1 1.458,66 1.458,66 
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CABO PARA INSTRUMENTO P10/P10, 3,05 M. Cabo para instrumento musical, 
comprimento mínimo de 3,05 metros (10 pés), conectores P10 macho mono nas duas 

extremidades, conectores metálicos resistentes, condutor interno em cobre, blindagem contra 

interferências, revestimento externo flexível e resistente e alívio de tensão junto aos conectores. 
Deve apresentar baixa geração de ruído e continuidade elétrica integral. MARCA/MODELO DE 

REFERÊNCIA: Santo Angelo 10FT / 3,05 m, utilizada exclusivamente como parâmetro de 

padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e 
acessórios. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente 

equivalente ou de qualidade superior e atenda integralmente a todas as características, medidas 

mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante 

deverá indicar expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e 

apresentar catálogo ou ficha técnica do fabricante. O documento apresentado deverá permitir a 

comparação objetiva entre o produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo suficiente 
declaração genérica da licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação técnica 

comprobatória ou a oferta de produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas inferior em 

característica essencial, não caracterizará equivalência. O produto entregue deverá corresponder 
exatamente à marca e ao modelo aceitos na proposta. 

UND 3 69,34 208,02 

21 

BATERIA ACÚSTICA DE 5 PEÇAS, BUMBO DE 20 POLEGADAS. Bateria acústica de 5 

peças, cascos em Poplar ou madeira de desempenho acústico equivalente ou superior; ferragens 
cromadas; tons de 10 x 7 e 12 x 8 polegadas; surdo de chão de 14 x 14 polegadas; bumbo de 20 

x 16 polegadas; caixa de 14 x 5,5 polegadas; pés duplos. Deve acompanhar banco, pedal de 

bumbo, máquina de chimbal, estante de prato, prato de ataque/crash de 16 polegadas, par de 
pratos de chimbal de 14 polegadas e par de baquetas. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: 

Vogga Pulse VPD220, utilizada exclusivamente como parâmetro de padrão mínimo de 

qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será admitido 
produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de qualidade 

superior e atenda integralmente a todas as características, medidas mínimas, materiais, recursos, 

funcionalidades e acessórios exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar expressamente, 
em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e apresentar catálogo ou ficha técnica 

UND 1 4.134,48 4.134,48 



  

oficial do fabricante. O documento apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o 

produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo suficiente declaração genérica da 
licitante. O atendimento parcial, a ausência de informação técnica comprobatória ou a oferta de 

produto apenas semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não 

caracterizará equivalência. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca e ao 
modelo aceitos na proposta. 

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. O objeto da presente contratação é classificado como bem comum, uma vez que os padrões de 

desempenho, qualidade, funcionalidade e especificações técnicas dos instrumentos musicais, 

equipamentos e acessórios podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência por meio de 

características usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3. A contratação será executada mediante fornecimento parcelado, de acordo com as necessidades 

das Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e Turismo e de Assistência Social, mediante 

emissão de Ordens de Fornecimento, observados os quantitativos máximos contratados, as 

especificações técnicas, o prazo de entrega e as demais condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

1.3.1. O fornecimento parcelado não obriga a Administração a solicitar integralmente os 

quantitativos estimados, sendo devidos apenas os valores correspondentes aos bens efetivamente 

solicitados, entregues e definitivamente recebidos, sem prejuízo da observância dos limites 

contratados. 

1.3.2. Cada Ordem de Fornecimento indicará os itens, as quantidades, o local de entrega e as demais 

informações necessárias ao cumprimento da obrigação pela contratada. 

 

 

 

Classificação quanto a bem de luxo 

1.4. O objeto da contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei nº 

14.133/2021 e da regulamentação aplicável, uma vez que as especificações estabelecidas 

correspondem às características necessárias e suficientes para o atendimento das atividades musicais, 

educacionais, culturais e socioassistenciais desenvolvidas pelas Secretarias demandantes, sem 

incorporação de atributos de ostentação, requinte ou sofisticação injustificada. 

1.4.1. As marcas e os modelos eventualmente indicados nas descrições dos itens constituem 

referências de padrão mínimo de qualidade, desempenho, funcionalidade e durabilidade, não 

representando exigência de aquisição de marca específica, admitindo-se produtos tecnicamente 

equivalentes ou de qualidade superior, nos termos deste Termo de Referência. 

Prazo de vigência 

1.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. A vigência contratual compreenderá o período necessário ao cumprimento das obrigações de 

fornecimento, recebimento, pagamento, garantia e demais responsabilidades assumidas pelas partes, 

nos termos deste Termo de Referência, do contrato ou do instrumento equivalente. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 



  

A presente contratação decorre da necessidade identificada pelas Secretarias Municipais de 

Educação, de Cultura e Turismo e de Assistência Social de disponibilizar instrumentos musicais, 

equipamentos e acessórios adequados ao desenvolvimento das atividades educacionais, culturais e 

socioassistenciais promovidas pelo Município de Poço de José de Moura/PB. 

A música constitui importante instrumento de aprendizagem, expressão cultural, integração 

social e fortalecimento dos vínculos comunitários. No âmbito educacional, contribui para o 

desenvolvimento da criatividade, da concentração, da disciplina, da coordenação motora, da 

percepção auditiva e do trabalho coletivo. Nas ações culturais, favorece a preservação e a valorização 

das manifestações locais, além de oferecer condições para a realização de ensaios, apresentações, 

oficinas e demais atividades artísticas. Na assistência social, pode ser utilizada como recurso de 

convivência, inclusão, participação e fortalecimento de vínculos entre os usuários atendidos pelos 

programas e serviços municipais. 

Para que essas atividades sejam executadas com regularidade e qualidade, é necessário que as 

Secretarias disponham de instrumentos musicais, equipamentos de amplificação e acessórios em 

quantidade e condições adequadas de funcionamento. A insuficiência, a indisponibilidade ou a 

inadequação desses materiais pode limitar a participação dos usuários, prejudicar o planejamento das 

ações e comprometer a continuidade dos projetos desenvolvidos pelo Município. 

A aquisição permitirá estruturar e ampliar os recursos materiais disponíveis, proporcionando 

melhores condições para a realização de aulas, oficinas, ensaios, apresentações, projetos culturais e 

atividades socioeducativas. Também contribuirá para reduzir a utilização de equipamentos 

improvisados, incompatíveis ou em estado inadequado de conservação, promovendo maior 

segurança, qualidade sonora, funcionalidade e eficiência na execução das ações públicas. 

As especificações técnicas foram estabelecidas considerando as necessidades das Secretarias 

demandantes, a finalidade de utilização dos produtos e os padrões usuais disponíveis no mercado. 

Busca-se assegurar a aquisição de bens com qualidade, resistência, funcionalidade e durabilidade 

compatíveis com o uso contínuo, sem impor exigências desnecessárias ou restringir 

injustificadamente a competitividade. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada ao interesse público, pois 

contribuirá para o fortalecimento das políticas municipais de educação, cultura e assistência social, 

ampliando o acesso às práticas musicais e proporcionando melhores condições para o 

desenvolvimento das atividades destinadas aos estudantes, participantes de projetos culturais, 

usuários dos serviços socioassistenciais e demais integrantes da comunidade atendida pelo 

Município. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução adotada consiste na aquisição parcelada de instrumentos musicais, equipamentos e 

acessórios destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais de Educação, de 

Cultura e Turismo e de Assistência Social do Município de Poço de José de Moura/PB, conforme 

especificações, unidades de medida e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência. 



  

O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da Administração, mediante 

emissão de Ordens de Fornecimento, durante a vigência contratual e até o limite dos quantitativos 

contratados. Cada solicitação indicará os itens, as quantidades e o local de entrega, não sendo 

permitida a substituição da marca ou do modelo aceitos sem prévia análise e autorização da 

Administração. 

A contratação compreenderá o fornecimento, o acondicionamento, a embalagem, o transporte, 

o seguro, a descarga e a entrega dos bens no local indicado pela Administração, incluindo todos os 

custos, materiais, mão de obra e demais providências necessárias à execução integral do objeto. 

Os produtos deverão ser entregues novos, sem uso anterior, completos, em perfeito estado de 

conservação e funcionamento e, quando aplicável, em suas embalagens originais, acompanhados dos 

acessórios, cabos, fontes, suportes, capas, estojos, manuais, certificados e documentos de garantia 

exigidos na descrição do respectivo item. 

As marcas e os modelos eventualmente indicados nas especificações constituem referências de 

padrão mínimo de qualidade, desempenho, construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. 

Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou de 

qualidade superior e atenda integralmente às características exigidas, mediante comprovação por 

catálogo, ficha técnica, manual, página oficial do fabricante ou outro documento técnico idôneo. 

Considerando o ciclo de vida do objeto, foram observados aspectos relacionados à qualidade 

dos materiais, resistência, durabilidade, facilidade de utilização, disponibilidade de acessórios, 

possibilidade de manutenção, garantia, acondicionamento e armazenamento adequado. Tais 

requisitos visam reduzir a ocorrência de defeitos, substituições prematuras, interrupções das 

atividades e custos adicionais decorrentes da aquisição de produtos inadequados. 

Durante a utilização, os bens deverão ser armazenados, manuseados e conservados de acordo 

com as orientações do fabricante, cabendo à Administração adotar os cuidados necessários para 

preservar sua funcionalidade e vida útil. Ao final de sua utilização, eventual descarte deverá observar 

as normas ambientais aplicáveis e, quando possível, priorizar reutilização, recuperação, reciclagem 

ou destinação ambientalmente adequada. 

As especificações técnicas foram definidas de forma objetiva e proporcional às necessidades 

das Secretarias demandantes, limitando-se aos requisitos necessários para assegurar qualidade, 

compatibilidade, segurança, desempenho e durabilidade, preservando-se a competitividade e a 

seleção da proposta mais vantajosa. 

Dessa forma, a solução apresenta-se técnica e administrativamente adequada, por proporcionar 

bens aptos ao desenvolvimento das atividades musicais, educacionais, culturais e socioassistenciais, 

contribuindo para a continuidade, a qualidade e o aprimoramento das ações promovidas pelo 

Município de Poço de José de Moura/PB. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

SUSTENTABILIDADE 



  

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição do objeto, deverão 

ser observados os seguintes requisitos, em consonância com o Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Os instrumentos musicais, equipamentos e acessórios deverão apresentar padrão adequado de 

qualidade, resistência, funcionalidade, durabilidade e acabamento, compatível com a finalidade de 

utilização, de modo a assegurar maior vida útil aos bens e reduzir a necessidade de reparos ou 

substituições prematuras. 

4.1.2. A solução deverá considerar a adequada relação entre custo, qualidade, durabilidade, 

facilidade de conservação e manutenção, possibilidade de reparo e disponibilidade de peças ou 

acessórios de reposição, quando aplicável, bem como o potencial de reutilização, recuperação ou 

reciclagem dos materiais ao final de sua vida útil, quando técnica e economicamente viável. 

4.1.3. Os bens deverão ser adequadamente embalados, protegidos e acondicionados durante o 

transporte e a entrega, de modo a evitar impactos, umidade, poeira, deformações, arranhões, danos 

aos componentes mecânicos, elétricos ou eletrônicos e quaisquer outras avarias que comprometam 

sua integridade, aparência, segurança ou funcionamento. As embalagens e os materiais de proteção 

deverão, sempre que possível, ser constituídos por materiais reutilizáveis, recicláveis ou passíveis de 

destinação ambientalmente adequada. 

4.1.4. O fornecedor deverá adotar boas práticas logísticas no transporte e na entrega dos bens, 

buscando otimizar rotas, evitar deslocamentos desnecessários e prevenir danos, perdas ou avarias 

durante o percurso. 

4.1.5. Os requisitos de sustentabilidade serão aplicados de forma proporcional e razoável, limitando-

se às práticas compatíveis com o fornecimento de instrumentos musicais, equipamentos e acessórios, 

sem imposição de certificações, selos ou condições que não sejam indispensáveis ao atendimento da 

necessidade administrativa ou que possam restringir injustificadamente a competitividade. Os 

critérios socioambientais deverão guardar pertinência com as características e a natureza de cada item 

contratado. 

SUBCONTRATAÇÃO 

4.2. Não será admitida a subcontratação integral do objeto, a cessão ou a transferência das obrigações 

assumidas pela contratada. Não será considerada subcontratação a aquisição dos instrumentos 

musicais, equipamentos e acessórios junto aos respectivos fabricantes, importadores ou 

distribuidores, quando a contratada atuar como comerciante ou revendedora, nem a contratação de 

transportador para a realização do frete, permanecendo a contratada integralmente responsável 

perante a Administração pela qualidade, procedência, conformidade técnica, garantia, 

acondicionamento, transporte, descarga e entrega dos bens. 

INDICAÇÃO DE MARCAS E MODELOS DE REFERÊNCIA  

4.3. As marcas e os modelos indicados nas descrições dos itens são utilizados exclusivamente como 

referência para caracterização do padrão mínimo de qualidade, desempenho, funcionalidade, 

construção, durabilidade e acessórios pretendido pela Administração, não constituindo exigência de 

fornecimento de marca específica.  

4.3.1. Será admitido produto de outra marca ou modelo, desde que seja tecnicamente equivalente ou 

de qualidade superior e atenda integralmente às especificações, medidas mínimas, materiais, 

recursos, funcionalidades e acessórios exigidos na descrição do respectivo item. 

4.3.2. A licitante deverá indicar, em sua proposta, a marca e o modelo do produto ofertado e 

apresentar catálogo, ficha técnica, manual ou outro documento oficial do fabricante ou importador 



  

que permita sua identificação e a comparação objetiva com as exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

4.3.3. O atendimento parcial, a ausência de comprovação técnica ou a oferta de produto apenas 

semelhante quanto à finalidade, mas inferior em característica essencial, não caracterizará 

equivalência. A Administração poderá realizar diligência para esclarecer informações preexistentes, 

confirmar dados técnicos ou verificar a autenticidade da documentação apresentada, vedada a 

alteração da marca, do modelo ou da substância da proposta. 

4.3.4. O produto entregue deverá corresponder exatamente à marca, ao modelo, às características 

técnicas e aos acessórios aceitos durante o procedimento de contratação, não sendo admitida 

substituição sem prévia autorização expressa e fundamentada da Administração. 

GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

4.4. Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, considerando a natureza comum do objeto, o fornecimento dos bens mediante Ordens 

de Fornecimento, o pagamento condicionado ao regular recebimento e a inexistência de riscos 

contratuais de magnitude suficiente para justificar a imposição dessa exigência.  

4.5. A natureza dos bens, o nível de risco identificado e a possibilidade de verificação de sua 

conformidade técnica durante os procedimentos de recebimento tornam desnecessária a exigência de 

garantia de execução contratual, sem prejuízo da garantia legal ou comercial dos produtos e da 

responsabilidade integral da contratada por vícios, defeitos, danos, avarias ou desconformidades 

constatadas nos bens entregues. 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS: 

4.6. A presente contratação direta será destinada exclusivamente à participação de Microempresas – 

ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, em cada item da 

contratação, desde que o ramo de atividade seja compatível com o item ofertado e sejam atendidas as 

condições de participação, habilitação e qualificação estabelecidas neste Termo de Referência e no 

Edital. 

4.7. A medida visa assegurar o tratamento diferenciado e favorecido às micro e pequenas empresas, 

ampliar sua participação nas contratações públicas e contribuir para o desenvolvimento econômico 

local e regional, sem comprometer a vantajosidade da contratação ou a qualidade do fornecimento 

pretendido. 

4.8. A participação exclusiva decorre do enquadramento do valor estimado de cada item no limite de 

até R$ 80.000,00 estabelecido pelo art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as 

condições previstas no art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e ressalvadas as hipóteses de não aplicação do 

tratamento favorecido previstas no art. 49 da referida Lei Complementar.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1. O prazo para entrega dos instrumentos musicais, equipamentos e acessórios será de até 10 (dez) 

dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da respectiva Ordem de Compra 

ou de Fornecimento pela contratada. O prazo será aplicado individualmente a cada solicitação 

emitida durante a vigência contratual. 



  

5.1.1. Todos os custos relacionados à aquisição, ao acondicionamento, à embalagem, à carga, ao 

transporte, ao seguro, à descarga e à entrega dos bens, incluindo frete, tributos, materiais de proteção 

e demais despesas diretas ou indiretas necessárias ao cumprimento do objeto, correrão 

exclusivamente por conta da contratada. 

5.2. Os bens deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Poço de José de Moura/PB, 

situada na Avenida Frei Damião, nº 252, Centro, no horário de expediente administrativo, ou em 

outro local pertencente à estrutura administrativa do Contratante, previamente indicado pela 

Administração, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

5.2.1. No ato da entrega, a Administração realizará o recebimento provisório e verificará, entre 

outros aspectos, as quantidades, a marca e o modelo, a integridade das embalagens, o estado de 

conservação, os acessórios obrigatórios e a correspondência inicial dos bens com a proposta aceita e 

com as especificações deste Termo de Referência, podendo recusar os produtos que apresentem 

danos, avarias, sinais de uso, defeitos aparentes, ausência de acessórios ou outras desconformidades. 

5.2.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade técnica, da 

funcionalidade e do atendimento integral às especificações do respectivo item, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento provisório, sem prejuízo da responsabilidade da contratada 

por vícios ou defeitos constatados posteriormente. 

GARANTIA E RESPONSABILIDADE PELO MATERIAL 

5.3. Os instrumentos musicais, equipamentos e acessórios deverão ser novos, sem uso anterior, 

completos, em perfeito estado de conservação e funcionamento e, quando aplicável, apresentados em 

embalagem original do fabricante, acompanhados dos cabos, fontes, suportes, capas, cases, estojos, 

manuais, certificados, documentos de garantia e demais acessórios exigidos na descrição do 

respectivo item. Os bens deverão corresponder exatamente à marca, ao modelo e às especificações 

técnicas aceitos durante o procedimento de contratação. 

5.3.1. A contratada deverá assegurar a garantia legal aplicável aos bens e repassar integralmente à 

Administração eventual garantia comercial oferecida pelo fabricante, importador ou fornecedor, 

contada a partir do recebimento definitivo, sem prejuízo da responsabilidade por vícios, defeitos ou 

desconformidades. 

5.4. Constatado vício, defeito, dano, avaria ou desconformidade nos bens entregues, a contratada 

deverá, conforme determinação da Administração e de acordo com a natureza da irregularidade, 

promover a correção, o reparo ou a substituição do produto, sem qualquer ônus adicional para o 

Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação formal. 

5.5. Todos os custos relacionados à retirada, ao reparo, à substituição, ao transporte, à descarga e à 

nova entrega dos bens recusados, defeituosos ou desconformes serão de responsabilidade exclusiva 

da contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.6. Os interessados deverão considerar, para o dimensionamento de suas propostas, as 

especificações técnicas, as quantidades, as unidades de medida, as dimensões mínimas, os materiais, 

a potência, a voltagem, as funcionalidades, os acessórios obrigatórios e as demais características 

estabelecidas na descrição de cada item deste Termo de Referência. 

5.6.1. A proposta deverá identificar a marca e o modelo ou referência comercial de cada produto 

ofertado e estar acompanhada da documentação técnica exigida, de modo a permitir a verificação 

objetiva de sua conformidade com as especificações estabelecidas. 



  

5.7. Na composição dos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao fornecimento, incluindo aquisição dos produtos, acondicionamento, embalagem, 

carga, transporte, seguro, descarga, entrega, tributos, encargos, acessórios exigidos e demais despesas 

relacionadas ao cumprimento integral do objeto. 

PROCEDIMENTOS DE FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.8. A execução do fornecimento será considerada concluída após a entrega e o recebimento 

definitivo de todos os bens regularmente solicitados pela Administração durante a vigência 

contratual, sem prejuízo das obrigações relativas à garantia, à substituição ou correção de produtos 

defeituosos, ao pagamento e às demais responsabilidades que permaneçam exigíveis após o 

recebimento. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, suspensão ou atraso decorrente de fato excepcional e não imputável à 

contratada, o prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante solicitação formal apresentada antes 

de seu encerramento, acompanhada de justificativa específica e documentação comprobatória. A 

prorrogação dependerá de decisão expressa e fundamentada da Administração, não produzindo 

efeitos o simples protocolo do pedido. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

FISCALIZAÇÃO 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

6.6. O fiscal técnico acompanhará a entrega dos bens e verificará sua conformidade com este Termo 

de Referência e com a proposta aceita, especialmente quanto à marca, ao modelo, às quantidades, às 

características técnicas, às dimensões, aos materiais, à potência, à voltagem, às funcionalidades, aos 

acessórios obrigatórios, ao estado de conservação e ao funcionamento dos instrumentos musicais, 

equipamentos e acessórios. 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 



  

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término da 

execução do objeto sob sua responsabilidade, para fins de verificação do cumprimento das 

obrigações contratuais e adoção das providências administrativas cabíveis. 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada e acompanhará o empenho, a liquidação, o pagamento, as eventuais glosas, os 

apostilamentos, os termos aditivos e as demais ocorrências administrativas relacionadas à 

contratação, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, quando necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.14. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que decorrente de 

imperfeições técnicas, vícios, defeitos ou utilização de material inadequado ou de qualidade inferior. 

A ocorrência de irregularidade não implicará corresponsabilidade do Contratante nem de seus 

agentes, gestores ou fiscais, em conformidade com a legislação aplicável. 

GESTOR DO CONTRATO 

6.15. Cabe ao gestor do contrato: 

6.15.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento contratual, tais como 

a ordem de fornecimento ou ordem de compra, registros de ocorrências, eventuais ajustes e 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para o adequado atendimento da finalidade da Administração. 

6.15.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato e as medidas adotadas em 

relação às ocorrências verificadas, informando à autoridade superior aquelas que ultrapassarem sua 

competência. 

6.15.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

liquidação e pagamento da despesa, e registrar os problemas que possam impedir ou comprometer o 

fluxo regular da execução, da liquidação e do pagamento. 

6.15.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, com registro de seu desempenho na 

execução do objeto, das ocorrências verificadas, das medidas corretivas adotadas e das eventuais 

sanções aplicadas. 

6.15.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da administração. 

6.15.7. Encaminhar ao setor administrativo ou financeiro competente a documentação necessária à 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, observados o recebimento do objeto, o 

atesto da nota fiscal e os valores apurados pela fiscalização e pela gestão contratual. 

 



  

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa:  

7.2.4.1. Para a infração prevista na alínea “d”, será aplicada multa moratória de 0,3% (zero 

vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, 

limitada a 10% (dez por cento) do respectivo valor, sem prejuízo de que a Administração, mediante 

decisão motivada, avalie a perda de utilidade da prestação e converta a multa moratória em multa 

compensatória, bem como promova a extinção unilateral do contrato, com aplicação cumulada das 

demais sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.4.2. Quando aplicável, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição de garantia contratual, será aplicada multa moratória de 0,07% (sete centésimos por 

cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor total do contrato, limitada ao máximo 

de 2% (dois por cento). 

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

7.2.4.3. Multa Compensatória: para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”, aplicar-se-á multa 

de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.4. Multa Compensatória: para a inexecução total do contrato (alínea “c”), aplicar-se-á multa 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Multa Compensatória: para a inexecução parcial que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo (alínea “b”), aplicar-se-á multa de 

5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 



  

7.2.4.6. Multa Compensatória: em substituição à multa moratória, para a infração descrita na 

alínea “d”, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.7. Multa Compensatória: para a inexecução parcial do contrato, nos termos da alínea “a”, 

aplicar-se-á multa compensatória de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor da 

contratação, a ser fixada conforme a gravidade da infração, a extensão do inadimplemento, a 

utilidade remanescente da prestação e os impactos causados à Administração, observado o disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observados os pressupostos, a 

proporcionalidade e os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações relativas à aplicação de 

sanções serão realizadas por meio do sistema eletrônico utilizado no Processo de contratação direta 

e/ou por publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba – FAMUP, constituindo-

se estes os meios oficiais de comunicação, podendo, de forma complementar, ser encaminhadas para 

o endereço de e-mail informado pelo Fornecedor em sua proposta ou em seu cadastro no sistema 

eletrônico da licitação, quando existente. 

7.8.2. A publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba – FAMUP e as 

comunicações realizadas por meio do sistema eletrônico do Processo de contratação direta produzem 

plenos efeitos legais para fins de ciência do interessado, sendo o endereço de e-mail informado pelo 

Fornecedor considerado meio complementar de comunicação, cabendo à empresa manter seus dados 

atualizados, não sendo admitida alegação de desconhecimento das comunicações regularmente 

efetuadas pelos meios oficiais previstos neste Edital. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. Os danos que dela provierem para o contratante; e 

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 



  

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.12.1. As penalidades aplicadas serão registradas nos cadastros de sanções mantidos pelo ente 

contratante, bem como nos sistemas oficiais de registro e divulgação de penalidades previstos na 

legislação vigente, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando aplicável, 

podendo também ser registradas no SICAF, nos casos em que o sistema permitir ou exigir tal 

providência, observadas as normas pertinentes. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, decorrentes da aplicação de 

multas administrativas e/ou de indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com créditos eventualmente devidos ao Contratado pelo mesmo órgão ou 

entidade, oriundos deste ou de outros contratos administrativos, observados o contraditório, a ampla 

defesa e a legislação aplicável, especialmente a Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas pertinentes. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. 

RECEBIMENTO 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela contratada. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as 

especificações deste Termo de Referência ou com a proposta apresentada, devendo a contratada 

promover sua correção, reparo ou substituição, conforme determinado pela Administração, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, às suas expensas e sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 

provisório e da apresentação regular da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, após a 

verificação da quantidade, da qualidade e da conformidade técnica dos bens, mediante termo 

detalhado emitido pelo responsável competente. 



  

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia quanto à quantidade, à qualidade, ao funcionamento, às características 

técnicas, à marca, ao modelo, aos acessórios ou à conformidade dos bens entregues, será observado o 

art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser promovida a liquidação e o pagamento da parcela 

incontroversa, no prazo estabelecido neste Termo de Referência. 

8.6. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios, 

defeitos de fabricação, mau funcionamento, avarias, danos, ausência de acessórios, desconformidades 

técnicas ou quaisquer irregularidades que comprometam a qualidade, a segurança, a durabilidade ou a 

adequada utilização dos bens fornecidos. 

8.8. A correção, o reparo ou a substituição dos bens recusados, avariados, defeituosos ou em 

desconformidade com as especificações exigidas correrá integralmente por conta da contratada, 

incluindo retirada, carga, transporte, descarga e nova entrega, sem qualquer ônus adicional para a 

Administração. 

LIQUIDAÇÃO 

8.9. Recebida regularmente a nota fiscal ou o documento de cobrança equivalente, iniciar-se-á o 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis para liquidação da despesa, admitida, excepcionalmente, a 

prorrogação por igual período, mediante justificativa, quando forem necessárias diligências para 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

8.10.1. O prazo de validade; 

8.10.2. A data da emissão;  

8.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.10.4. A identificação da Ordem de Compra ou de Fornecimento e a data da entrega dos bens;  

8.10.5. O valor a pagar; e  

8.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada adote as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus para o Contratante; 

8.12. A apresentação da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, a qual poderá ser verificada mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos emissores ou pela apresentação dos documentos previstos no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.13. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos competentes 

para: 

8.13.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 



  

8.13.2. Identificar eventual restrição que impeça a participação em licitação ou contratação no 

âmbito do poder público, tais como sanções impeditivas, proibição de contratar ou outras ocorrências 

registradas em bases oficiais. 

8.14. Constatando-se, por meio de consulta a bases oficiais de dados ou à documentação apresentada, 

situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá avaliar e adotar as providências cabíveis 

para eventual extinção do contrato e apuração de responsabilidade, mediante processo administrativo 

próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

8.17. A perda das condições de habilitação não ensejará, por si só, a retenção do pagamento 

correspondente aos bens efetivamente entregues e aceitos. A Administração poderá adotar as medidas 

contratuais e sancionatórias cabíveis, sem prejuízo da liquidação e do pagamento da parcela 

regularmente executada. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da conclusão da 

liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de exigibilidade aplicável aos contratos de 

fornecimento de bens, por fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 

14.133/2021. 

FORMA DE PAGAMENTO 

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Contratada. 

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

8.24. Não será permitida a antecipação de pagamento na presente contratação, sendo o pagamento 

realizado exclusivamente após a regular execução do objeto e a finalização da liquidação da despesa, 

nos termos e condições estabelecidos neste instrumento. 

CESSÃO DE CRÉDITO 

8.25. A cessão de créditos decorrentes da contratação somente será admitida mediante prévia e 

expressa autorização da Administração, observadas a legislação aplicável, a manutenção das 

condições de habilitação do cessionário, quando exigível, e a inexistência de prejuízo à execução do 



  

objeto, à fiscalização contratual, às glosas, às compensações, às multas e aos demais direitos do 

Contratante. 

REAJUSTE 

8.26. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado 

da data do orçamento estimado constante dos autos. Após o transcurso desse período, caso ainda 

existam obrigações contratuais pendentes por motivo não imputável à contratada, os preços poderão 

ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou 

de outro índice oficial que venha a substituí-lo, exclusivamente sobre as obrigações executadas após 

a anualidade, sem prejuízo do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses 

legalmente admitidas. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA 

DE FORNECIMENTO. 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de contratação direta, mediante 

dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observadas as 

disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e das demais normas aplicáveis. 

9.1.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que a proposta apresentada 

atenda integralmente às especificações técnicas, aos acessórios obrigatórios, aos requisitos de 

qualidade e às demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital. 

9.1.2. Somente serão classificadas as propostas que demonstrarem compatibilidade plena com as 

especificações técnicas e requisitos de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência, sendo 

vedada a aceitação de produtos divergentes das especificações mínimas exigidas. 

FORMA DE FORNECIMENTO 

9.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades das Secretarias 

demandantes, mediante emissão de Ordens de Compra ou de Fornecimento, durante a vigência 

contratual e até o limite dos quantitativos contratados. Todos os custos de acondicionamento, 

embalagem, carga, transporte, seguro, descarga e entrega deverão estar incluídos nos preços 

ofertados. 

9.2.1. O fornecimento deverá assegurar a qualidade, a integridade, a funcionalidade, a durabilidade e 

a conformidade dos bens com a marca, o modelo, as especificações técnicas e os acessórios aceitos 

durante o procedimento de contratação. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.3. Para fins de habilitação, o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar em cada 

item deverá comprovar o atendimento aos requisitos e às condições estabelecidos no item “Da 

Habilitação” e respectivos subitens do Edital, abrangendo habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

social e trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e documentação 

complementar, observada a legislação aplicável e o tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 



  

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas nos bens fornecidos, fixando prazo para que sejam corrigidos, 

reparados ou substituídos, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

providências adotadas sejam adequadas ao atendimento da finalidade da contratação; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

10.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada correspondente aos bens regularmente entregues e 

aceitos, nos prazos, na forma e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 

instrumento contratual; 

10.1.6. Aplicar à contratada as sanções previstas na legislação aplicável, neste Termo de Referência, 

no Edital e no contrato ou instrumento equivalente;  

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

10.1.8. Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

contratual. 

10.1.8.1. Ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

sem interesse para a adequada execução contratual, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, 

contado da conclusão da instrução do requerimento, para emitir decisão, admitida a prorrogação 

motivada por igual período, nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.9. A Administração deverá responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro formulados pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da 

conclusão da instrução do requerimento, mediante apresentação de todos os documentos necessários 

à análise, admitida a prorrogação motivada por igual período, nos termos dos arts. 92, inciso XI, e 

123 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

  

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A contratada deverá cumprir todas as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no 

Edital, em seus anexos e no contrato ou instrumento equivalente, assumindo integralmente os riscos e 

as despesas decorrentes da regular e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as seguintes 

obrigações: 

11.1.1. Entregar os bens acompanhados da documentação técnica pertinente, quando exigida, 

incluindo catálogo, ficha técnica, manual, certificado, documento de garantia ou outro documento 

oficial do fabricante ou importador que permita verificar a marca, o modelo, as características 

técnicas, as funcionalidades e os acessórios do produto fornecido. 

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor; 



  

11.1.3. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa impedir ou atrasar a 

entrega, apresentando, antes do término do prazo, solicitação formal acompanhada de justificativa 

específica e documentação comprobatória, sem prejuízo da necessidade de decisão expressa da 

Administração sobre eventual prorrogação; 

11.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.1.5. Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas e no prazo estabelecido neste Termo de 

Referência, os bens que apresentem vícios, defeitos de fabricação, mau funcionamento, danos, 

avarias, ausência de acessórios ou qualquer desconformidade com a marca, o modelo e as 

especificações técnicas aceitos pela Administração; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não sendo essa responsabilidade excluída ou 

reduzida pela fiscalização ou pelo acompanhamento da execução contratual, cabendo à 

Administração adotar as medidas necessárias ao ressarcimento dos prejuízos devidamente apurados; 

11.1.7. Quando não for possível verificar a regularidade fiscal, social e trabalhista da Contratada por 

meio de sistemas eletrônicos oficiais, este deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, os seguintes documentos válidos e atualizados: 

11.1.7.1. Certidão conjunta de regularidade perante a Fazenda Nacional e a Dívida Ativa da União, 

inclusive quanto aos créditos relativos à Seguridade Social; 

11.1.7.2. Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da 

Contratada; 

11.1.7.3. Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

Contratada; 

11.1.7.4. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

11.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeitos de 

negativa. 

11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

11.1.9. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência relacionada aos bens ou ao fornecimento que possa comprometer sua qualidade, 

integridade, segurança, funcionamento ou conformidade técnica. 

11.1.10. Atender prontamente às determinações do Contratante relacionadas à adequação do 

fornecimento às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 

contratação direta;  

11.1.12. Cumprir, quando aplicável, durante todo o período de execução contratual, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, 

bem como as demais reservas previstas na legislação; 

11.1.13. Comprovar, quando solicitado e aplicável, o cumprimento da reserva de cargos prevista no 

subitem anterior, no prazo fixado pela fiscalização contratual; 

11.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 



  

11.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual erro ou insuficiência na composição dos preços e 

custos de sua proposta, incluindo aquisição dos bens, acondicionamento, embalagem, carga, 

transporte, seguro, descarga, entrega, tributos, encargos, acessórios e demais despesas necessárias ao 

fornecimento, ressalvadas as hipóteses legais de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro; 

11.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

11.1.17. Disponibilizar todos os meios necessários ao adequado fornecimento, acondicionamento, 

transporte, descarga e entrega dos bens contratados, observadas as especificações e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.1.18. Quando houver tratamento de dados pessoais em decorrência da execução contratual, 

observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 e adotar as medidas necessárias à proteção das 

informações às quais tiver acesso; 

11.1.19. Não alterar unilateralmente a marca, o modelo, as características técnicas, as 

funcionalidades, os acessórios ou as condições de fornecimento originalmente contratadas. Qualquer 

substituição dependerá de solicitação formal da contratada, comprovação de fato superveniente e 

autorização expressa e fundamentada da Administração, sem redução da qualidade, do desempenho, 

da durabilidade ou da funcionalidade do produto. 

11.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1.21. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e de proteção ao trabalho 

aplicável, responsabilizando-se por eventuais irregularidades, sem qualquer ônus ao Contratante; 

 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, observadas as providências administrativas cabíveis para a conclusão do 

fornecimento, quando aplicável. 

12.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a conclusão do fornecimento ou a substituição do fornecedor, conforme o caso. 

12.4. A contratação poderá ser extinta antes do cumprimento integral das obrigações ou antes do 

término do prazo de vigência, por qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 

2021, bem como por acordo entre as partes, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Na hipótese do item anterior, aplicam-se, no que couber, os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada não 

ensejará a extinção contratual, desde que não comprometa sua capacidade de executar o objeto. 



  

12.4.2.1. Caso a operação implique mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para a correspondente alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, quando aplicável, será precedido da apuração dos eventos contratuais 

relevantes, dos pagamentos efetuados e eventualmente devidos, bem como da aplicação de 

penalidades cabíveis: 

12.6. A extinção contratual não impede o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro 

devidamente comprovado, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo próprio. 

12.7. A contratação poderá ser extinta, mediante decisão devidamente motivada e assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, caso se constate a existência de vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil entre o Contratado e dirigente do órgão ou 

entidade contratante, ou agente público que tenha atuado na licitação, na contratação direta, na 

fiscalização ou na gestão contratual, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, quando caracterizado conflito de interesses ou 

violação aos princípios da Administração Pública 

 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável pela Administração, 

é de R$ 64.998,20 (sessenta e quatro mil novecentos e noventa e oito reais e vinte centavos), observadas as 

especificações do objeto estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias das 

Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e Turismo e de Assistência Social, previamente 

identificadas nos autos quanto à classificação funcional, natureza da despesa e fonte de recursos, 

devendo as dotações aplicáveis ser reproduzidas no contrato ou instrumento equivalente. 
 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O presente Termo de Referência foi elaborado com base na demanda formal do processo e 

contém informações de caráter público, não classificadas como sigilosas. 

 

Poço de José de Moura - PB, 31 de julho de 2026. 

 

_______________________________________________ 

PATRICIA BATISTA DUARTE  

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260731DV00014 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 00014/2026 

MODALIDADE: DISPENSA  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

OBJETO: Aquisição parcelada de instrumentos musicais, equipamentos e acessórios destinados ao 

desenvolvimento de atividades musicais, educacionais, culturais e socioassistenciais das Secretarias 

Municipais de Educação, de Cultura e Turismo e de Assistência Social do Município de Poço de José 

de Moura/PB. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES: SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DO FORNECEDOR: TELEFONE: 

BANCO DO FORNECEDOR:  CONTA BANCÁRIA DA FORNECEDOR: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
MARCA 

MODELO 
QUANT UND 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 

TROMBONE TENOR DE VARA EM SIB (BB). 

Trombone tenor de vara, afinação em Sib (Bb), 

acabamento laqueado ou de resistência superior; campana 

com diâmetro mínimo de 214 mm; calibre mínimo de 

13,50 mm; vara leve, de deslizamento uniforme; bocal 

padrão 12C. Deve acompanhar, no mínimo: bocal, óleo 

lubrificante, luva, flanela, kit de limpeza e case rígido ou 

estruturado. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: 

Michael WTBM35, utilizada exclusivamente como 

parâmetro de padrão mínimo de qualidade, desempenho, 

construção, funcionalidade, durabilidade e acessórios. Será 

admitido produto de outra marca ou modelo, desde que 

seja tecnicamente equivalente ou de qualidade superior e 

atenda integralmente a todas as características, medidas 

mínimas, materiais, recursos, funcionalidades e acessórios 

exigidos nesta descrição. A licitante deverá indicar 

expressamente, em sua proposta, a marca e o modelo do 

produto ofertado e apresentar catálogo, ficha técnica ou 

documento oficial do fabricante, com identificação 

expressa da marca e do modelo ofertado. O documento 

apresentado deverá permitir a comparação objetiva entre o 

produto ofertado e todas as exigências do item, não sendo 

suficiente declaração genérica da licitante. O atendimento 

parcial, a ausência de informação técnica comprobatória 

ou a oferta de produto apenas semelhante quanto à 

finalidade, mas inferior em característica essencial, não 

 

3 UND   



  

caracterizará equivalência. O produto entregue deverá 

corresponder exatamente à marca e ao modelo aceitos na 

proposta. 

Etc..       

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:  

➢ Declaramos, sob as penas da lei, que o objeto cotado atende integralmente às exigências do Edital do 

Processo de Contratação Direta – Dispensa de Licitação nº 00014/2026 e do respectivo Termo de Referência, 

inclusive quanto às especificações, características, padrões mínimos de qualidade, requisitos técnicos, prazos, 

condições de fornecimento e demais obrigações nele previstas, estando esta proposta em total conformidade 

com as condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos. 

 

➢ Declaramos que, em atendimento ao art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a presente proposta 

econômica foi formulada considerando a integralidade dos custos necessários ao cumprimento do objeto, 

inclusive aqueles decorrentes de obrigações trabalhistas asseguradas na Constituição Federal, leis trabalhistas, 

normas infralegais, convenções coletivas aplicáveis e termos de ajustamento de conduta vigentes, quando 

pertinentes à execução do objeto. 

 

➢ Declaramos que os preços propostos incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução integral do objeto, compreendendo, dentre outros, tributos, taxas, encargos, despesas administrativas, 

logística, seguros, fretes, embalagens, mão de obra (quando aplicável), margens e quaisquer outros custos que 

incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento, não sendo admitida a apresentação posterior de cobranças 

adicionais não previstas na proposta, ressalvadas apenas as hipóteses legalmente cabíveis e formalmente 

autorizadas pela Administração. 

 

➢ A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

 

➢ O prazo de fornecimento/entrega do objeto observará estritamente o disposto no Edital e no Termo de 

Referência e terá início a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Ordem de Compra, encaminhada 

por meio idôneo (inclusive e-mail institucional informado pelo proponente).  

 

➢ Declaramos ciência de que o fornecimento estará sujeito ao recebimento provisório e definitivo, com 

verificação de conformidade com o Termo de Referência, podendo haver recusa, rejeição, devolução e/ou 

substituição dos bens que apresentem desconformidade, inadequação, vícios, divergências de especificação ou 

qualidade inferior à exigida, sem ônus para a Administração, nos prazos e condições previstos no instrumento 

convocatório e na legislação aplicável. 

 

➢ Declaramos que não incidem sobre o proponente quaisquer impedimentos legais para participar de 

licitações ou contratar com a Administração Pública, especialmente aqueles previstos na Lei nº 14.133/2021, 

assumindo inteira responsabilidade pela veracidade das informações prestadas. 

 

LOCAL E DATA 

______________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 



  

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA (quando aplicável) 

 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente 

excessivos, simbólicos, irrisórios, de valor zero ou inexequíveis, nos termos da legislação vigente, bem como aquelas que 

ofertarem preços ou vantagens baseadas em propostas de outros fornecedores, em desacordo com os princípios da 

legalidade, isonomia, julgamento objetivo e seleção da proposta mais vantajosa, conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260731DV00014 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 00014/2026 

MODALIDADE: DISPENSA  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA - PB 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

REF.: 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 00014/2026 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS, 

EDUCACIONAIS, CULTURAIS E SOCIOASSISTENCIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO, DE CULTURA E TURISMO E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

POÇO DE JOSÉ DE MOURA/PB. 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A empresa __________ (Razão Social), nome fantasia __________, inscrita no CNPJ nº 

__.___.___/____-__ , na Inscrição Estadual nº __________, com sede na (endereço completo, rua, nº, 

Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade _________, Estado _________, Telefone (__) ________ - 

________, e-mail: __________, através de seu (proprietário/sócio/representante legal/procurador) 

conforme o caso, o(a) Sr.(a) _____________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 

Documento de Identidade nº ____________ e do CPF nº ____________, residente e domiciliado à 

(endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP), Cidade ___________, Estado __________, 

Telefone: (__) ___________ - ________, e-mail: __________, DECLARA, sob as penas da lei, para 

fins de participação no PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA Nº 

DV00014/2026, que: 

 

➢ Tem pleno conhecimento e concorda integralmente com todas as condições, exigências e 

disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e em seus anexos, comprometendo-se ao fiel 

cumprimento de todas as obrigações dele decorrentes; 

➢ Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021; 

➢ Atende às exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitados da Previdência Social, quando aplicável, nos termos da legislação vigente; 

➢ Formulou sua proposta econômica considerando a integralidade dos custos necessários à 

execução do objeto, inclusive aqueles relativos às obrigações trabalhistas asseguradas na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, normas infralegais, convenções coletivas de trabalho e 

termos de ajustamento de conduta vigentes, nos termos do art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021; 



  

➢ Não possui em seu quadro societário ou funcional servidor público do Poder Executivo 

Municipal de Poço de José de Moura/PB exercendo funções de gerência, administração ou qualquer 

função no órgão ou entidade contratante, em observância ao disposto no art. 9º, §1º, da Lei nº 

14.133/2021; 

➢ Não se encontra impedida de licitar ou contratar, nem declarada inidônea para contratar com a 

Administração Pública, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, inexistindo sanções vigentes 

que restrinjam sua participação neste procedimento; 

➢ Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos, em conformidade com o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, 

inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

➢ Não utiliza, direta ou indiretamente, trabalho degradante ou forçado em sua cadeia produtiva, 

em respeito aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e do valor social do 

trabalho; 

➢ Assume inteira responsabilidade pela veracidade das informações prestadas, estando ciente de 

que a omissão ou prestação de informações falsas poderá ensejar a aplicação das sanções 

administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civis e penais 

cabíveis. 

 

 

Local/Data 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA (quando aplicável) 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Em caso de representação por procuração, o instrumento deverá 

conferir poderes suficientes ao representante para a prática dos atos relativos ao procedimento. A 

Administração poderá verificar sua autenticidade e, em caso de dúvida fundada, solicitar 

documentos ou esclarecimentos complementares, não sendo exigido o reconhecimento de firma como 

condição prévia de validade. 

 

 

 



  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260731DV00014 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 00014/2026 

MODALIDADE: DISPENSA  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA - PB 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

REF.: 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 00014/2026 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS, 

EDUCACIONAIS, CULTURAIS E SOCIOASSISTENCIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO, DE CULTURA E TURISMO E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

POÇO DE JOSÉ DE MOURA/PB. 

 

A empresa __________ (Razão Social), nome fantasia __________, inscrita no CNPJ nº 

__.___.___/____-__ , na Inscrição Estadual nº __________, com sede na (endereço completo, rua, nº, 

Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade _________, Estado _________, Telefone (__) ________ - 

________, e-mail: __________, através de seu (proprietário/sócio/representante legal/procurador) 

conforme o caso, o(a) Sr.(a) _____________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 

Documento de Identidade nº ____________ e do CPF nº ____________, residente e domiciliado à 

(endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP), Cidade ___________, Estado __________, 

Telefone: (__) ___________ - ________, e-mail: __________, DECLARA, sob as penas da lei, para 

fins de participação no PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA Nº 

00014/2026, que: 

 

➢ Enquadra-se como (   ) Microempresa – ME / (   ) Empresa de Pequeno Porte – EPP / (   ) 

Microempreendedor Individual – MEI, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

   

➢ Não se encontra em nenhuma das hipóteses de exclusão do tratamento diferenciado previstas 

no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir dos benefícios legais 

conferidos às microempresas e empresas de pequeno porte;  

 

➢ É beneficiária do tratamento diferenciado e simplificado nas contratações públicas, conforme 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, observadas as condições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

 

➢ Declara que, no ano-calendário de realização da contratação, a soma dos valores dos contratos 

celebrados com a Administração Pública não ultrapassa a receita bruta máxima admitida para 



  

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021; 

 

➢ Assume inteira responsabilidade pela veracidade das informações prestadas, ciente de que a 

prestação de declaração falsa poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis, inclusive a perda do direito ao tratamento diferenciado, sem prejuízo das demais 

cominações legais. 

 

Local/Data 

 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA (quando aplicável) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Em caso de representação por procuração, o instrumento deverá 

conferir poderes suficientes ao representante para a prática dos atos relativos ao procedimento. A 

Administração poderá verificar sua autenticidade e, em caso de dúvida fundada, solicitar 

documentos ou esclarecimentos complementares, não sendo exigido o reconhecimento de firma como 

condição prévia de validade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260731DV00014 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 00014/2026 

MODALIDADE: DISPENSA  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

CONTRATO Nº ......../.... 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA/PB E A EMPRESA........., 

PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA - PB, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o n° 01.615.784/0001-25, com sede na Avenida Frei Damião, 252, Centro, Poço de José 

de Moura/PB, CEP: 58908–000, E-mail:  licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br, neste ato representada pela 

Prefeita Laís Raquel Dantas de Oliveira, Brasileira, Casada, Estudante de Medicina, residente e domiciliada na 

Rua Raimundo Alves da Costa, 26 - Casa - Centro - Poço de José de Moura - PB, CPF nº 082.213.814-03, 

Carteira de Identidade nº 3324273 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Contratação Direta - Dispensa nº ........../20....,  

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição parcelada de instrumentos musicais, 

equipamentos e acessórios destinados ao desenvolvimento de atividades musicais, educacionais, 

culturais e socioassistenciais das Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e Turismo e de 

Assistência Social do Município de Poço de José de Moura/PB, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
MARCA 

MODELO 
QUANT UND 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

... ... ... ... ... ... ... 

1.3. Integram e vinculam o presente contrato, independentemente de transcrição, para todos os fins e 

efeitos legais: 

1.3.1. O Termo de Referência – Anexo I do procedimento de contratação direta; 

1.3.2. O Edital da Dispensa de Licitação e seus anexos; 

1.3.3. A proposta comercial apresentada pela Contratada e aceita pela Administração; 

1.3.4. Os demais documentos e anexos que compõem o respectivo processo administrativo de 

contratação direta. 

 

mailto:cpl@uirauna.pb.gov.br


  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

abrangendo o fornecimento do objeto contratado, o recebimento definitivo dos bens e eventuais 

responsabilidades, garantias e obrigações acessórias, observadas as disposições do art. 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. A execução do objeto ocorrerá mediante fornecimento parcelado de instrumentos musicais, 

equipamentos e acessórios, conforme as necessidades da Administração e mediante emissão de 

Ordens de Compra ou de Fornecimento, observados os quantitativos contratados, os prazos e as 

demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 

3.2. Os modelos de execução e de gestão contratual, incluindo as condições de entrega, 

acompanhamento, fiscalização, comunicação entre as partes, correção de irregularidades e 

recebimento dos bens, encontram-se definidos no Termo de Referência, que integra este Contrato 

para todos os fins. 

3.3. O recebimento dos bens ocorrerá nas modalidades provisória e definitiva. O recebimento 

provisório será realizado no ato da entrega, para conferência inicial das quantidades, da marca, do 

modelo, dos acessórios e da integridade dos produtos, enquanto o recebimento definitivo dependerá 

da verificação de sua conformidade técnica, funcionalidade e atendimento integral às especificações 

do Termo de Referência e da proposta aceita. 

3.4. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, os bens que apresentem vícios, defeitos, 

avarias, sinais de uso, ausência de acessórios ou desconformidade com a marca, o modelo e as 

especificações contratadas, cabendo à contratada promover sua correção, reparo ou substituição, nos 

prazos estabelecidos no Termo de Referência e sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios, 

defeitos ou desconformidades constatados posteriormente, nem prejudicará as obrigações relativas à 

garantia legal ou comercial dos produtos. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (...............). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao cumprimento 

integral do objeto, inclusive aquisição dos bens, acondicionamento, embalagem, carga, transporte, 

frete, seguro, descarga, entrega, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, acessórios obrigatórios e demais custos incidentes, não sendo admitida a cobrança 

posterior de qualquer valor adicional pela contratada. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



  

6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias das 

Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e Turismo e de Assistência Social, previamente 

identificadas nos autos quanto à classificação funcional, natureza da despesa e fonte de recursos, 

devendo as dotações aplicáveis ser reproduzidas no contrato ou instrumento equivalente. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

8.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 

considerando a natureza do objeto, o valor da contratação e os riscos envolvidos. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. As regras relativas às obrigações do Contratante encontram-se estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato, o qual integra o presente instrumento para todos os fins de direito, 

devendo ser integralmente observadas pelas partes. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. As obrigações do Contratado encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato, que integra o presente instrumento para todos os fins de direito, devendo o Contratado 

observar integralmente todas as condições, especificações técnicas, prazos e demais exigências ali 

estabelecidas durante toda a execução contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 

13.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para a contratação. 

13.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 



  

13.3.2. Poderá a administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. A contratação poderá ser extinta antes do cumprimento integral das obrigações ou antes do 

término do prazo de vigência, por qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 

2021, bem como por acordo entre as partes, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Na hipótese do item anterior, aplicam-se, no que couber, os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada não 

ensejará a extinção contratual, desde que não comprometa sua capacidade de executar o objeto. 

13.4.2.1. Caso a operação implique mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para a correspondente alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Apuração de eventuais indenizações e multas. 

13.6. A extinção contratual não impede o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro 

devidamente comprovado, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo próprio. 

13.7. A contratação poderá ser extinta, mediante decisão devidamente motivada e assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, caso se constate a existência de vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil entre o Contratado e dirigente do órgão ou 

entidade contratante, ou agente público que tenha atuado na licitação, na contratação direta, na 

fiscalização ou na gestão contratual, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, quando caracterizado conflito de interesses ou 

violação aos princípios da Administração Pública 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar, ceder ou utilizar este Contrato, no todo ou em parte, para qualquer operação 

financeira, bem como oferecê-lo como garantia a terceiros, salvo nas hipóteses expressamente 

admitidas em lei e previamente autorizadas pela Administração. 

14.1.2. Interromper, suspender ou retardar a execução do objeto contratual sob a alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, exceto nas hipóteses legalmente previstas, 

especialmente aquelas autorizadas pela Lei nº 14.133/2021, devidamente reconhecidas pela 

Administração. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



  

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

16.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

16.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

16.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

16.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

16.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 



  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como em seu sítio eletrônico oficial, em observância aos princípios da publicidade e da transparência 

administrativa, nos termos do art. 91 da Lei nº 14.133, de 2021 e da legislação de acesso à 

informação aplicável. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. É eleito o Foro da Comarca de São João do Rio do Peixe/PB para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

 

Poço de José de Moura/PB, ......... DE ...................   DE 2026. 

 

 

 

_______________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA/PB 

CONTRATANTE 

 

 

 

_____________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:______________________________________________________ 

 

CPF:_________________________________________________________ 



  

 

NOME:______________________________________________________ 

 

CPF:_________________________________________________________ 


